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EMENTA

DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGAS 
COMO CRITÉRIO PARA MODULAÇÃO DA FRAÇÃO 
REDUTORA. REVISÃO LIMITADA A HIPÓTESES DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso especial, no qual se alegou violação ao 
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, argumentando que a 
quantidade de drogas apreendidas foi inadequadamente 
considerada para modular a fração redutora da pena em 
patamar inferior ao máximo. O Tribunal de origem fixou a pena 
com base na quantidade da substância entorpecente 
(aproximadamente 230g de maconha) destinada a arremesso 
para dentro de estabelecimento prisional, justificando a aplicação 
de fração de redução inferior ao teto previsto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a quantidade de 
drogas apreendida pode ser utilizada como critério para 
modulação da fração de diminuição da pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei nº 11.343/2006; e (ii) estabelecer se a revisão da 
dosimetria da pena no presente caso exige reexame do acervo 
fático-probatório, o que obstaria a atuação do Superior Tribunal 
de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
utilização da quantidade e natureza da droga como fundamentos 
idôneos para modular a fração de redução da pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, ainda que esses fatores 
sejam os únicos elementos aferidos, desde que não 
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considerados na primeira fase da dosimetria da pena.
4. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão pelo STJ apenas em casos de 
flagrante ilegalidade ou manifesta teratologia, não sendo cabível 
a reavaliação de aspectos circunstanciais ou fáticos quando já 
devidamente analisados pelas instâncias ordinárias.
5. Para reformar as conclusões das instâncias de origem e 
acolher a pretensão recursal, seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso 
especial, conforme enunciado pela Súmula nº 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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considerados na primeira fase da dosimetria da pena.
4. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão pelo STJ apenas em casos de 
flagrante ilegalidade ou manifesta teratologia, não sendo cabível 
a reavaliação de aspectos circunstanciais ou fáticos quando já 
devidamente analisados pelas instâncias ordinárias.
5. Para reformar as conclusões das instâncias de origem e 
acolher a pretensão recursal, seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso 
especial, conforme enunciado pela Súmula nº 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O recorrente requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao argumento de que "sobressai que a quantidade de 
drogas resultou unicamente na fração modulada inadequadamente, sendo assim 
dado entendimento diverso daquele do Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 458).
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O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao julgar o recurso de 
apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, assim se 
manifestou (e-STJ, fl. 434):

 

Da análise dos autos, verifica-se que foram apreendidas na posse do 
apelante várias “trouxinhas” de substância análoga a maconha, 
pesando aproximadamente 230g (duzentos e trinta gramas), conforme 
auto de exibição e apreensão juntado ao movimento 1.7 da Ação 
Penal.

Com efeito, a natureza e a quantidade de droga, por si só, não podem 
ser consideradas para afastar a aplicação da aludida benesse, 
entretanto, no caso em análise, se extrai que a quantidade de droga 
encontrada na posse do apelante, para ser arremessada para dentro 
do estabelecimento prisional,, se mostra elevada e justifica a aplicação 
da fração em patamar reduzido.

Portanto, tem-se que o vetor da elevada quantidade e/ou qualidade, 
ainda que não afaste a causa de diminuição, pode ser utilizado como 
critério para aferição de como irá incidir: “Diante da ausência de 
parâmetros legais, é possível que a fração de redução da causa de 
diminuição de pena estabelecida no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
seja modulada em razão da qualidade e da quantidade de droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito”.

(STJ, Jurisprudência em Teses, Edição 131, Compilado Lei de Drogas, 
Enunciado 25).

Logo, há que se manter a fração aplicada para reduzir a pena em 
razão do reconhecimento da causa de diminuição prevista no 
parágrafo 3º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

Corroborando esse entendimento:

(...)

Assim, há que se manter a fração aplicada para reduzir a pena em 
razão do reconhecimento da causa de diminuição prevista no 
parágrafo 3º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
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Como cediço, "A Terceira Seção desta Corte firmou a orientação no 
sentido da "possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga 
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa 
de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda 
que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados 
na primeira fase do cálculo da pena" (HC n. 725.534/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 3ª S., DJe 1º/6/2022.)." (AgRg no REsp n. 2.112.800/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
10/6/2024).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, pois, no caso dos autos, na primeira fase da 
dosimetria, a pena-base foi fixada no mínimo legal, tendo sido consideradas, apenas 
na terceira fase, as circunstâncias fáticas - arremesso de entorpecentes por cima do 
muro do presídio - para modulação da fração de redução de pena em patamar 
diverso do máximo.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes da Quinta Turma:
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AUMENTO DA 
FRAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME ABERTO. 
INVIABILIDADE. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO, 
CONTUDO, PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM A 
SUBSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto. 
2. A quantidade, a natureza e a variedade das drogas 
constituem fundamento idôneo para justificar a fixação da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em 
patamar inferior ao máximo legal, mas, no presente caso, a 
quantidade (60g de cocaína) não justifica a escolha da fração 
mínima, sendo mais adequada o patamar de 1/2. 
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 
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julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados. 
4. No caso, não há se falar em ilegalidade da fixação do regime 
inicial semiaberto. Não obstante a pena seja inferior a 4 anos de 
reclusão e a primariedade do paciente, as circunstâncias 
judiciais não lhe eram todas favoráveis, tanto que a pena-base 
foi fixada acima do mínimo legal. Assim, nos termos do art. 33, § 
§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime inicial intermediário se 
mostra mais adequado. 
5. Quanto à substituição, verifica-se que as circunstâncias do 
caso concreto não recomendam, tendo em vista a quantidade e 
natureza da droga . 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 750.296/ES, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.) (grifos acrescidos)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
MAJORANTES DO ART. 40, II E III, DA LEI DE DROGAS. 
FRAÇÃO DESPROPORCIONAL. READEQUAÇÃO. AGRAVO 
PROVIDO PARCIALMENTE. 
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas 
terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas. 
2. Na hipótese, verifica-se terem sido apontadas justificativas 
concretas para o afastamento da minorante, visto que a ousadia 
do agravado, agente penitenciário, de não só permitir, mas fazer 
entrar drogas em estabelecimento prisional, revela destemor 
incompatível com o benefício, sugestivo até de que a situação 
pudesse ser recorrente, pois numa mera elucubração desse 
julgador, claro está que, se não houvesse a inspeção no dia 
seguinte à entronização do entorpecente, provavelmente o fato 
passaria despercebido, de modo que corretamente afastada a 
benesse pela dedicação à atividade criminosa. Precedente. 
3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a aplicação 
das causas de aumento prevista no art. 40 da Lei de Drogas 
exige motivação concreta, quando estabelecida acima da fração 
mínima. 
4. No caso, as instâncias ordinárias entenderam haver maior 
reprovabilidade na conduta do agente, por ser tratar de agente 

Documento eletrônico VDA45049678 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:10
Código de Controle do Documento: d6a24751-cd30-440e-8253-0f8cb72ea358



penitenciário, o qual tem a função justamente de evitar a entrada 
de ilícitos no estabelecimento prisional, de modo que a 
facilitação do ingresso do corréu com entorpecente autoriza a 
majoração em fração mais elevada. 
5. No entanto, embora o Tribunal a quo tenha apresentado 
fundamento concreto para elevar a pena em razão das 
majorantes do art. 40, II e III, da Lei de Drogas, a elevação na 
fração de 2/3 mostra-se desproporcional, sendo suficiente o 
aumento em 1/3. 
6 . Agravo regimental parcialmente provido, para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, resultando a 
sanção final do agravado em 10 anos, 5 meses e 10 dias de 
reclusão. (AgRg no HC n. 765.960/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/52023.) 
(grifos acrescidos)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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